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Inclusão trans no trabalho formal

Especialistas apontam vulnerabilidades e desafios na contratação desses profissionais. Governo destaca 

E
mbora haja um grande mu-
dança comportamental na 
sociedade brasileira nos úl-
timos anos, com maior acei-

tação da diversidade e  conquis-
ta por direitos  da comunidade 
LGBTQIAPN+, pessoas transgê-
neros encontram dificuldades no 
mercado de trabalho.  Dados do 
relatório Identidade de Gênero e 
Orientação Sexual no Distrito Fe-
deral, lançado pelo Governo do 
Distrito Federal (GDF) em 2023 
(o  mais recente segundo a atual 
gestão), revelam que o tipo de 
vínculo trabalhista mais comum 
entre profissionais que se identi-
ficam com um sexo diferente do 
biológico  é a remuneração por 
“outras formas”, categoria que reú-
ne 39,3% das respostas. A taxa de 
pessoas trans com vínculo esta-
tutário — o mais estável entre os 
servidores públicos — é de ape-
nas 9,8%, muito abaixo dos 33,8% 
registrados na categoria “LGB”. A 
renda individual também eviden-
cia desigualdades profundas.

A maior parte das pessoas trans 
(25,3%) vive com 1 a 2 salários-míni-
mos, enquanto quase 20% não che-
gam a um salário-mínimo. A renda 
domiciliar, embora mais distribuída 
entre faixas intermediárias, também 
aponta diferença clara: o maior gru-
po entre pessoas trans vive em casas 
com renda total entre dois e cinco 
salários-mínimos (28%), distante da 
alta concentração de renda observa-
da entre pessoas LGB+, onde 37,2% 
das residências ultrapassam 10 sa-
lários-mínimos. 

Lorraine Macedo conta que, ao 
longo dos anos, buscou espaço em 
diferentes setores, passando por 
padarias, lanchonetes e fast-foods, 
onde encarou uma sequência de 
rejeições. Hoje, ela trabalha no Ins-
tituto Sociocultural Força Trans, 
dedicado exclusivamente ao aco-
lhimento e fortalecimento de mu-
lheres trans. “Vim de uma época 
em que transexuais não tinham op-
ção de trabalho. Se fazem de edu-
cados, mas você sente que não vão 
te chamar. É muito frustrante e des-
confortável passar por isso”, relata.

Hoje, Lorraine vê avanços recen-
tes em setores específicos do DF. 
Pelo Instituto Força Trans, ela tem 
acompanhado contratações em ór-
gãos federais. Mesmo assim, ela cri-
tica a falta de efetividade de políticas 
públicas. “Muitos assistentes sociais 
não sabem tratar pessoas trans. Não 
compreendem a vulnerabilidade. É 
preciso capacitar pessoas para tra-
balhar com mulheres trans e ho-
mens trans”, defende.

Para a doutora em administração 
e pesquisadora em diversidade e ges-
tão de pessoas Bárbara Novaes Me-
deiros, professora da Universidade 
de Brasília (UnB), a baixa absorção 
dessa população não é um problema 
exclusivo do DF, mas parte de um fe-
nômeno estrutural. Parte crucial do 

problema é, justamente, a defasa-
gem nos dados acerca dessa parce-
la da população. “As pessoas trans 
são silenciadas no DF. Se não há da-
dos, não há políticas sociais”, resume. 

Bárbara aponta também que 
muitas organizações ainda não es-
tão preparadas para afirmar a diver-
sidade de forma efetiva. “As empre-
sas higienizam esteticamente os cor-
pos, preocupam-se com a imagem e 
dão preferência a pessoas cis-hete-
ronormativas. Quando abrem bre-
chas, instrumentalizam as existên-
cias trans apenas para fazer propa-
ganda de inclusão, mas relegam es-
sas pessoas ao subemprego”.

A especialista defende ações afir-
mativas mais amplas por parte do 
GDF, que atuem tanto na entrada 
quanto na permanência dessas pes-
soas no trabalho. Entre as medidas, 
ela cita cursos de diversidade e pre-
venção à violência, capacitação pro-
fissional gratuita, incentivo ao em-
preendedorismo e criação de um 
portal de empregabilidade voltado à 
população LGBTQIA+. “Também é 
urgente fortalecer políticas interse-
toriais e garantir representatividade 
trans nas decisões públicas”, aponta.

Acolhimento

Marcelly Pereira também en-
frentou desafios intensos até con-
quistar o primeiro emprego. “Acha-
va que em nenhum lugar a gente ia 
ser bem recebida, porque na minha 
cabeça sempre veio que trans tinha 
que trabalhar na rua”, lembra.  Ao 
longo da experiência profissional, 
porém, ela enfrentou episódios de 
transfobia por parte de colegas e 
clientes, incluindo tratamento no 
masculino e comentários deprecia-
tivos. “Qualquer palavra assim ma-
chuca muito”, diz. 

Ela destaca que a maior dificul-
dade para pessoas trans se mante-
rem no mercado de trabalho não 
está nas tarefas, mas nas relações 
humanas. A contratação pela rede 
de panificadoras Pão Dourado mu-
dou essa percepção. Ali, ela come-
çou como atendente e, hoje, atua 
como auxiliar de cozinha — cami-
nho que, afirma, pretende seguir até 
se tornar a primeira chef de cozinha 
trans da empresa. Mesmo com os 
desafios,  Marcelly  celebra o orgu-
lho de trabalhar em um ambiente 
frequentado por públicos diversos e 
reconhece a importância de ocupar 
espaços onde antes não imaginava 
chegar. “Acho que a sociedade de-
veria olhar mais para a nossa capa-
cidade. Se eu consigo, outras tam-
bém conseguem”, encoraja. 

A Pão Dourado tem buscado es-
truturar uma política permanente de 
inclusão para pessoas trans. A  em-
presa firmou uma parceria com a 
Casa Rosa DF, atualmente em im-
plementação. “Entendemos que a 
implementação deveria ser gradual, 
porque ainda temos colaborado-
res que nunca tiveram contato dire-
to com pessoas trans e precisam de 

Marcelly Pereira é funcionária da Pão Dourado. O gerente Raphael Pacheco fala da parceria com a instituição Casa Rosa, voltada ao público trans  
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» CARLOS SILVA

Pioneiro da construção de Bra-
sília, o engenheiro e professor 
Kleber Farias Pinto morreu na úl-
tima segunda-feira, aos 92 anos, 
em decorrência de pneumonia. 
Natural de Propriá (SE), chegou 
ao Planalto Central em 1959 pa-
ra trabalhar na Empresa Brasilei-
ra de Engenharia (EBE), respon-
sável pela instalação da rede elé-
trica subterrânea da nova capital.

Kleber integrou a equipe que 
levou energia ao Palácio do Pla-
nalto, uma das primeiras obras 
essenciais do governo federal. 
“Ele sempre contava que rezava 
para que tudo funcionasse direi-
tinho, porque, se a luz não acen-
desse, achava que a carreira de-
le acabaria ali mesmo”, lembrou 
a neta, Cláudia Farias Pinto, 42. 
“Ele sabia que tinha feito um bom 
trabalho, mas ficou com frio na 
barriga”, acrescentou.  

Formado em Ouro Preto, 

Kleber acumulou histórias. Tra-
balhou com Israel Pinheiro, Dar-
cy Ribeiro, Oscar Niemeyer e Lu-
cio Costa; tornou-se o primeiro 
professor de matemática da UnB; 
foi chefe de gabinete no Ministé-
rio das Minas e Energia; cônsul 
honorário do Senegal e presiden-
te da Associação dos Frequenta-
dores do Aeroporto.

Um dos episódios mais mar-
cantes de sua vida foi o casa-
mento com Ana Maria Castellar 
de Negreiros Sayão Lobato. A fa-
mília da noiva não aceitava o re-
lacionamento e o casal elaborou 
uma fuga durante a madrugada, 
no Rio de Janeiro. A história vi-
rou notícia em um jornal nacio-
nal, em 1961, sob o título Raptou 
a noiva nobre e casou-se em Bra-
sília. Kleber e Ana Maria perma-
neceram juntos toda a vida. 

“Ele tinha muitas histórias, e 
todas mostravam o amor dele por 
Brasília”, disse Cláudia. “Era ex-
tremamente bondoso, ajudava a 

» LETÍCIA MOUHAMAD

Kleber Farias Pinto, 
pioneiro da construção

Kleber tinha 92 anos e foi primeiro professor de matemática da UnB

Arquivo pessoal

todos, e não há quem não lem-
bre dele com carinho. Para mim, 
foi como um pai”. Kleber deixa 
dois filhos — Kleber Farias Pin-
to Júnior e Andréa Sayão Loba-
to e Farias Pinto —, dois netos e 
três bisnetos. 

A missa de sétimo dia será rea-
lizada na próxima terça-feira, às 
19h, na Capela da Paróquia Nos-
sa Senhora do Perpétuo Socorro, 
no Lago Sul.

Ari Cunha

Outra amizade marcante foi com 
Ari Cunha, fundador do Correio 

Braziliense — como consta em um 
texto escrito por Kleber em 1970. O 
pioneiro conta que, quando Brasília 
ainda era “território misto de Luziâ-
nia e Planaltina”, ele tinha duas dis-
trações: socorrer as pessoas que ato-
lavam o carro na lama da cidade em 
construção e frequentar o aeroporto 

para ver os passageiros que desciam, 
na esperança de encontrar alguém 
com quem flertar.

“Em um desses dias, decepciona-
dos todos nós, membros da ADA (As-
sociação dos Frequentadores de Ae-
roporto) por mais um insucesso, pe-
guei meu tração dupla e ao sair avis-
tei um pau de arara com três malas 
e um jornal debaixo do braço, com 
aquela disposição de quem ia tomar 
um táxi”, relata o texto.

Como a futura capital não tinha 
transporte público, Kleber se ofere-
ceu para levar o homem. Rodaram 
por duas horas até localizar o des-
tino e se despediram. Mais tarde, o 
pioneiro reencontrou o passageiro. “À 
noite, encontro o referido cidadão no 
Brasília Palace Hotel discutindo com 
industriais de colchões para candan-
gos, atividade em Brasília. No ano 10 
de Brasília está ele, Ari Cunha, como 
editor do Correio Braziliense”.

OBITUÁRIO

ações efetivas em curso para mudar o quadro. No DF, rede de panificadoras cria programa permanente de recrutamento

mais informação e preparação”, ar-
gumenta o gerente Raphael Pacheco.

Por isso, a primeira etapa foi o le-
tramento das equipes sobre identi-
dade de gênero, orientação sexual 
e conceitos básicos da sigla LGBT-
QIAPN+. Além da formação inicial, 
a empresa adotou mecanismos de 
proteção e suporte. As equipes de 
Recursos Humanos, gerência e de-
partamento pessoal também foram 
capacitadas para acolher e apoiar co-
laboradores que enfrentem discrimi-
nação, assédio ou insegurança.

Pedro Matias, coordenador da Ca-
sa Rosa, conta que tem notado um 

aumento expressivo na procura por 
apoio relacionado a emprego e ren-
da. Ele ressalta que, para muitas pes-
soas trans, as oportunidades ficam 
restritas a empregos sem perspecti-
va de crescimento, trabalhos autô-
nomos restritos a determinados seto-
res. “Falta compreensão sobre identi-
dade de gênero, e isso gera violência, 
discriminação e abandono.”

O coordenador avalia que o Dis-
trito Federal ainda não possui polí-
ticas públicas suficientes para aten-
der a população trans. “O DF não 
tem políticas específicas que deem 
conta dessa vulnerabilização. Falta 

um serviço de acolhimento exclu-
sivo para pessoas trans”, afirma. Se-
gundo ele, há lacunas importantes 
em áreas como saúde, segurança e 
assistência social. “Temos muito a 
avançar nesses três eixos.” 

Políticas públicas

A Coordenação de Políticas de 
Proteção e Promoção de Direitos 
e Cidadania LGBT (COORLGBT), 
vinculada ao Governo do Distrito 
Federal, destacou, em nota, que 
implementa medidas para ampliar 
o reconhecimento e a proteção 

dessa população na administração 
pública. Entre as ações voltadas à 
inclusão laboral, o governo citou 
a aprovação do Projeto de Lei nº 
960/2020, que estabelece reserva 
mínima de 5% das vagas para pes-
soas trans e travestis em empresas 
privadas que recebem incentivos 
fiscais ou mantêm convênios com 
o poder público. 

O GDF afirma ainda desenvol-
ver projetos de formação e qualifi-
cação profissional. A nota aponta, 
por exemplo, que a Fundação de 
Amparo ao Trabalhador Preso (Fu-
nap-DF) oferece cursos de crochê e 
tricô para mulheres trans e traves-
tis no sistema prisional, com foco 
na reinserção social. Além disso, o 
governo destaca políticas já existen-
tes de reconhecimento da identida-
de de gênero. “O Decreto Distrital nº 
33.779/2012 garante o direito ao uso 
do nome social em órgãos e repar-
tições públicas do DF”, diz o texto.

A COORLGBT também listou ini-
ciativas próprias voltadas ao forta-
lecimento de direitos. Entre elas, o 
programa de CNH Social voltado a 
pessoas trans, o projeto “Cidadania 
Não Binária”, palestras de sensibiliza-
ção, ações de capacitação e eventos 
como a IV Conferência Distrital LGB-
TQIA+. O governo menciona ain-
da ações itinerantes, como o Merca-
do Borboleta e o Festival Maria Ma-
ria, que ofertam orientação jurídica, 
atendimento psicanalítico, elabora-
ção de currículos e serviços de saúde 
para a comunidade LGBTQIA+. “Vi-
samos ao fortalecimento institucio-
nal e à garantia de atendimento hu-
manizado”, afirmou a coordenação.

Hoje ativista, Lorraine Macedo conta que, ao longo dos anos, buscou espaço em diferentes setores do mercado
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